
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL
ESTADO Do TOCANTINS

Ata da sessão ordinâria do Tribunal Regional

Eleitoral do Estado do Tocantins, realizada

aos 29(vinte e nove) dias do mês de junho de

1993(mil novecentos e noventa e três)sob a

Presidência do Excelentíssimo Senhor Desem-

bargador Josê de Moura Filho.

Às 9:OO hs(nove horas)do dia 29 de junho de 1993, havendo"qu9

rum", reuniu-se o Tribunal Regional Eleitoral do Estado do To-

cantins, em sessão ordinária, presidida pelo Excelentíssimo SÊ

nhor Desembargador José de Moura Filho, â qual estiveranl preseg

tes os eminentes Juízes Amado Cilton Rosa, Daniel de OliveiraNÊ

gry, Bernardino Lima Luz, Ionilda Maria Carneiro Pires,JoãóFrag

cisco Ferreira e Paulo Idêlano Soares Lima. Esteve representan-

do a douta Procuradoria Regional Eleitoral, o Doutor FernandoAg

tõnio Negreiros Lima. Declarada aberta a sessão, o Sr. Presideg

te determinou a leitura da Ata da sessão anterior que foi apro-

vada. Em seguida â conferência dos Acõrdãos atinentes âlseésão

anterior, deu-se início aos julgamentos dos processosseguintes:

Autos 1.922/93 - Pedido de registro de Diretõrio Municipal do

PFL - Procedência : Palmas - Relator : Exmo. Sr. Des. Amado Cil

ton Rosa - DECISÀO UNÀNIME: Acolhendo o parecer da douta Procu-

radoria Regional Eleitoral, pelo deferimento do pedido, para as

anotações de praxe. Autos 1.893/93 - Pedido de Registro de Dipg

tõrio Municipal do PFL - Procedência : Paranã - Relator: Exmo.

Sr. Des. Amado cilton Rosa - DECISÀO UNÂNIMEz Acolhendo o pare-

cer da douta Procuradoria Regional Eleitora1, pelo deferimento

do pedido, ressalvandoque a ültima vaga seja reservada,parade§
tinâ-1a ao líder da bancada. Autos 014/93 - Solicita providên-

cias no sentido de averiguar os motivos pelos quais as Seções '

45ê e 37ê da 18ê Zona Eleitoral e 29ê de Barra Nova em Natividq_

de não foram instaladas - DECISÃO POR MAIORIAz Acolhendo o parÊ

cer da douta Procuradoria Regional Eleitora1, pelo arquivamento

dos autos, ressalvando que fica em aberto eventual comunicação

do Juízo, dando conta dos reais motivos da não instalação das

Seções Eleitorais através de Inquérito. Votou divergentemente a

Exma. Sr. Juíza Ionilda Maria Carneiro Pires pelo sobrestamenta
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a Seção de Barra Nova. Em seguida, o Sr. Corregedor esclareceu

que chegaram a este Tribuna1, vârios ofícios de Juízes Eleito-

rais, em resposta ao Of-Circular 005/93 - CRE, porém fora

do prazo. Acrescentou que, embora decorrido o prazo, os Srs.

Juízes Eleitorais deram cumprimento ao que determina o'art. 156

do Cõdigo Eleitoral, entendendo que a comunicaçâo exigida Iuilg

gislação eleitoral, tornou-se desnecessâria, face a informatizg

Ção da Justiça Eleitoral. Sugeriu que se fizesse umaconsultaao

Tribunal Superior Eleitoral sobre a necessidade de exigir o cug

primento do referido artigo. Colocado em votação, decidiu-se;xr

unanimidade de votos, acolhendo o parecer oral da douta Procurg

doria Regional Eleitoral, isentar os Juízes Eleitorais das penâ

lidades impostas através do art. 156 do Cõdigo Eleitoral e con-

sultar o Egrégio Tribunal Superior Eleitoral sobre a necessida-

de de se exigir do Juiz Eleitoral o cumprimento do referido ar-

tigo.Autos 1.772/92 - Procedência: Lavandeira - Pedido de reali

zação de Plebiscito - Relatorz Exmo. Sr. Juiz Daniel de 0.Negry
DECISÀO POR MAIORIA= Desacolhendo o douto parecer ministerial ,

que opinou pelo indeferimento, converter o julgamento em di1i-

gência para que o Requerente comprove o encaminhamento dos docg

mentos mencionados ãs fls. 08 dos autos. Venceu o voto da Exma.

Sra. Juíza Ionilda Maria Carneiro Pires. Vencido o votochaExmo.

Sr. Juiz Daniel de Oliveira Negry, acompanhado do voto do Exmo.

Sr. Des. Amado Cilton Rosa, pelo indeferimento do pedido. Autos

1.776/92 - Pedido de realização de Plebiscito - Procedência=Pal

mas(Vi1a Quixaba) - Relator : Exma. Sr. Juiz Daniel de Oliveira

Negry - DECISÀO UNÂNIME= Acatando o parecer da douta Procurado-

ria Regional Eleitoral, converter o julgamento em dligência, pâ
ra que o requerente comprove o cumprimento ãs determinações cog

tidas no art. 49 da Lei Complementar 01/89. Autos 1.896/93 - BÊ
dido de regístro de Diretõrio Municipal do PFL - Procedência :

Porto Nacional - Relatora= Exma. Srê Juíza Ionilda Maria Carnei
ro Pires - DECISÀO UNÀNIMEz Acolhendo o parecer da douta Procu-

radoria Regional Eleitoral, pelo deferimento do pedido, vez que

preenche os requisitos legais. Autos 1.915/93 e 1.911/93 - ju1-

gados em conjunto - Pedidos de Registro de Diretõrios Munici-

pais do PFL - Relator= Exmo.Sr. Juiz João Francísco Ferreira -
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DECISÃO UNÂNIMEz Acolhendo o douto parecer ministerial, pelo dÊ
ferimento do pedido.

Encerrados os julgamentos, o Sr. Presidente apresentou a Resolg

ção 001/93, com as alterações sugeridas em sessão anterior, en-

cerrando a sessão ãs 11:4O hs(onze horas e quarenta minutos) .

E para constar, lavrei a'presente Ata, que lida e aprovada serâ

assinada pelo Sr. Presidente, na forma regimental, comigqÀg@É%§,
(Mârcia Cristina Bezerra de Lyra Alves Rocha) Secretária, que a

datilografei.

Desembargado Josê de Moura Filho

Presidente
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Ata da reunião da Comissão do Cuncurso Pübli

co do Egrégio Tribunal Regional Eleitoral do

Estado do Tocantins, realizada aos 29 de ju~

nho de l993, sob a Presidência do Excelentíg

simo Scnhor Desembargador JOSÉ DE MUURA FI-

LHO.

Às llz45 hs.(onze horas e quarenta e cinco minutos) do dia 29 do

junho de l993(um mil novecentos e noventa e trõs), reuniUvse a

Comissão de Concurso do Egrégio Tribunal Regional Eleitoral do

Estado do Tocantins, sob a Presidência do ExcoienLíRBimo Senhor
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reB. Demluímdm ahugtu a zmuniãu, m üc. Pruaídwxia nUmuou momu SÊ

cretãria "Ad hoc“ da referida Comissão, a servidora Márcia Cris-

Linu b. du L. A. Ruuha. Em uaquida, m Exmo. Sr. Juiz Bernardíno
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relatõrio oral, o Exmo. Sr. Juiz Bernardino ija Luz, disse, am

síntese, que= o Recorrente alega no recurso não poder ser repr0-

Iíbvado, pois jâ habilitado pelo Órgão 1ega1mente competente, ou 9_

Oja, o DETRAN, e sua reprovacãq se dau em critêvio estahelecid

por quem não tinha legitimiüade para habilitâwlo. Requereu conhg

cer do recurso, e que íoase Considerada Vãíida a sua Carteira

Nacional de Habilitaçãoy que fosse desconsiderada a pLLanaçdu

do Recorrente e reincluídu na sua Clas alfxcaçwo oríginâria, thi
da na forma do ítem IX do Edita17 que fosse cosniderado habi iitdl

do para os fins do referido Concurso, dentro óa sua <3Lassitic a«

ção. A seguir, o Sr. Relat0r, explicou as áivurgência5 ocorrifas

ontre os temteg úc Detran c Os aplicados no Cmncurso e 05 c0n0'ei

tos utilizados na aval ia Ção do candidato. ACL vücwnL›n que na a~

plicacão da prova de áirecão, o Recorrente não foí aprovado, teg

do em vista que utilizou-se na correção os mesmos conceitos da

Legislação de Trânsit0, porêm a ordem dos quesitos não foi obseg

vada, divergindo quanto ao nümero das questões. Ocorreu, portan-

to que o Recorrente teve conceito "regular" na questão de nümero

10 (dez) e em Consequência deste ficou reprovaáo , embora
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esta questão não fosse relevante para reprovar, Visto que o candi

dato poderia, atê mesmo, receber o conceito "regular". Ayõs rela~

tados, o Sr. Presidente determinou ao Sr. Relator que proferisse

seu voto, n scguirz conhocnr do rncurmn, dnrwihv prnvimnntn, pnrn

aprovar o Sr. RÇWNEY PEDROSO RODRIGUES no cargo áe Agente de Se-

gurança, vez que nâo cometeu nenhuma "falta grave", conforme dis
wl

põe a legislaçã 0 de transito. Colocado em votaçã0, decidiu-se,

unanimidade de votos, aprovar o candidato, conforme voto do Rela-

tor, para preenchimento de vaga no cargo de Agente de Seguranca

do quadro funcional do egrégio Tribunal Regional Eleitoral do Es_

tado do Tocantins. Ato Contínu0, em razão do julqamento do recur-

so e vcrificado 0 cqulvoco na ulabmrnçñn da prOVa nn qno pwrriun

ao julgamento, precisamente, do ítem "b", onde füi Considerado e-

liminado o candidato, ao qual exigiu o conceito "bom", quando o

código permite, apenas, conceito "regular"; a Comissão, â Unanimi

dade de votos, resolveu proceder a adequação da relação dos itens

ao disposto no Cõdigo de Trãnsito e Resolução 734/89, que 0 regu~

lamenta nesta parte, considerando aprovado o candidato que obteve

o conceito "bom" nos itens "2, 4, 7, 8, 9 e 14" e "regular" ou

"bom" nos demais, da numcraçâo das questões inscridas na prova a-

plicada. A seguir, o Senhor Presidente, suspendeu a sessão para

elaboração do Acõrdão. Reaberto , foi 1ido o Acõrdão e aprovado.

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente deu por encerrada

a sessão âs 11:45 hs. E para cosntar, lavrei a presente Ata, que

apõs 1ida e aprovada serã assinada pelo Senhor Presidente e Mem-

bros, comigojàggââàáêàw(Mârcia Crsitina Bezerra de Lyra A. Rocha)

Secretãria "Ad hoc", que a datiloqrafai.

Dagambarqadag JOHr-: D§' Ndwkà FÍLHO
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Juíza IONILDA MARlA CARNEIRO PIRES

Membro
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